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126ª Sessão Ordinária –20.10.1999 
O SR. CARLINHOS DE ALMEIDA - PT - Para questão de ordem - Sr. Presidente, estamos protocolando uma questão de ordem em virtude de problemas na peça orçamentária apresentada nesta Casa, particularmente na érea da educação. O censo escolar, publicado pelo MEC, em 28 de setembro, previa a necessidade de abertura de vagas para o ensino fundamental da ordem de 5.083.581. 

O orçamento prevê o atendimento de 4.580.000 alunos do ensino fundamental, regular e suplência. Portanto, se confrontarmos os dados da proposta orçamentária enviada pelo Governo com o censo feito pelo MEC, verificamos que há uma falta de cerca de 500 mil vagas para o ensino fundamental. Vemos, portanto, que há necessidade desta questão de ordem, uma vez que o Projeto de Lei Orçamentária não pode tramitar com essa irregularidade que estamos apontando para avaliação da Presidência.

Passo a 1er o conteúdo desta questão de ordem: 

"Senhor Presidente,

O Governador do Estado encaminhou, para deliberação desta Assembléia Legislativa, o Projeto de Lei n.° 813, de 1999, que contém a proposta orçamentária para o exercício de 2000, publicado no suplemento do Diário Oficial, edição de 8 de outubro último. Diante da peça orçamentária apresentada pelo Executivo, no órgão 08000 ( Secretaria da Educação, entre as várias questões, destaca-se esta que ora apresentamos e que deve ser elucidada previamente à apreciação da peça orçamentária, já que se constitui grave distorção na aplicação dos recursos destinados à Educação. 

Trata-se de discrepâncias entre o número de alunos a serem atendidos, no ano 2000, pelo sistema estadual de ensino, de acordo com dados da proposta orçamentária e aqueles do censo escolar divulgados pelo MEC, em 28 de setembro do corrente ano. São os seguintes os números contidos na proposta orçamentária: 

Alunos do ensino fundamental: 5.083.581.

Alunos do ensino médio: 1.623.982.

Os dados do censo escolar registram números bastante diferentes: 

Alunos do ensino fundamental regular e suplência: 4.582.681.

Alunos do ensino médio: 1.720.174.

Como se vê, o Executivo projeta para o ensino fundamental um número de alunos muito superior àqueles registrados pelo MEC. São nada menos que 500.900 alunos. Já para o ensino médio, projeta um número consideravelmente menor, subtraindo 96.192 matrículas. 

Duas ordens de questões devem ser abordadas. A primeira refere-se a que os dados do MEC para o ensino fundamental regular são base para a distribuição dos recursos do FUMDEF, no ano subseqüente a sua divulgação. A Secretaria da Educação não apresenta separadamente as matrículas a serem atendidas no ensino regular e na modalidade suplência, o que retira a possibilidade de uma análise detida desta casa da destinação dos recursos do FUMDEF.

A segunda questão refere-se à diminuição do número de alunos do ensino médio. A Lei 10.346 de 1999, que determina as diretrizes e metas para o orçamento, inclui como meta para o ensino médio sua ampliação na modalidade suplência a distância e sua manutenção na suplência presencial e é omissa em relação ao ensino médio regular. Portanto, não tem sustentação o número de alunos indicados na proposta orçamentária.

O esclarecimento das discrepâncias acima apontadas e, mais importante, sua correção são de fundamental importância para que a proposta orçamentária esteja condizente com a LDO e as necessidades da Educação no Estado e, ainda, para que apresente os dados necessários que possibilitem uma eficaz avaliação do PL n.° 813, de1999, por esta casa

Por essas razões, caracterizado o não atendimento aos pressupostos de admissibilidade instituídos regimentalmente, com base nos artigos 260 e seguintes da IX Consolidação do Regimento Interno, suscitamos a presente Questão de Ordem, requerendo a Vossa Excelência que sejam adotadas todas as medidas necessárias, inclusive junto ao Poder Executivo, para que seja assegurado o efetivo cumprimento da Constituição Estadual e das normas regimentais que vigoram nesta Casa, sanando-se as incorreções apontadas para que a mensagem e o Projeto de Lei encaminhados pelo Sr. Governador apresentem uma proposta orçamentária condizente com os princípios e regras constitucionais em vigor, assegurando-se, efetivamente, a garantia de padrão de qualidade para todos os alunos do sistema estadual de ensino.

